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LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES ABAIXO: 

• É responsabilidade exclusiva do candidato a conferência de seus dados pessoais, impressos no Cartão de Respostas 

e no caderno de provas, em especial o nome, o número de inscrição, o número de seu documento de identidade, cargo 

de sua opção, assim como, a marcação e assinatura do seu Cartão de Respostas. 

• Verifique se este caderno de prova contém 50 questões. Com cinco alternativas identificadas pelas letras A, B, C, D e 

E das quais apenas uma será a resposta correta. 

• Preencha o Cartão de Respostas da prova objetiva utilizando caneta esferográfica azul ou preta, ocupando totalmente 

o campo de marcação, ao lado dos números, que corresponde à resposta correta. Conforme ilustração: 

  

Atenção: Serão consideradas incorretas questões para as quais o candidato tenha preenchido no cartão 

resposta mais de uma opção, bem como questões em que o campo de marcação apresente rasuras, emendas 

ou que não esteja preenchido integralmente. Tenha muito cuidado para não danificar o código de barras utilizado 

na leitura óptica do Cartão de Respostas, por isso não DOBRE, AMASSE ou MANCHE o mesmo. O Cartão de 

Respostas será o único documento válido para a correção das provas objetivas, salvo à disposição do IDCAP. 

• Os fiscais NÃO são autorizados a prestar informações de interpretação das questões. Sua função é apenas fiscalizar e 

orientar quanto ao funcionamento do certame. 

• Ao concluir a prova, entregue ao fiscal de sala o Cartão de Respostas da Prova Objetiva e Discursiva, a não 

devolução implicará à eliminação sumária do candidato. 

• Assine a Lista De Presença, Cartão Resposta e transcreva a frase de segurança presente no Cartão Resposta 

da prova objetiva, sob pena de eliminação. 

 

NÃO SERÁ PERMITIDO: 

• Folhear o caderno de provas antes da autorização do fiscal. Caso aconteça, implicará na eliminação do candidato. 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos durante a aplicação da prova. 

• O uso de calculadoras, dicionários, telefones celulares, pen drive, fone de ouvido, relógio de qualquer espécie, recursos 

didáticos, aparelhos eletrônicos e bonés.  

• A permanência de candidatos no local de realização das provas após o término e a entrega do Cartão de Respostas, 

devendo o candidato retirar-se imediatamente do local, não sendo possível nem mesmo a utilização dos banheiros e 

bebedouros. 

 

TEMPO DE PROVA: 

• A prova terá duração máxima de 4h (quatro horas), incluído o tempo para preenchimento do Cartão de Respostas. 

• O candidato somente poderá́ retirar-se do local de prova após 1 (uma) hora de seu início.  

• O candidato poderá́ levar o caderno de provas 1 (uma) hora antes de seu término. Antes desse horário, será 

permitido ao candidato levar apenas o RECORTE DO RODAPÉ DA CAPA DA PROVA (parte que contém espaço para 

preenchimento do gabarito). 

• Os 3 (três) últimos candidatos somente poderão retirar-se da sala de prova simultaneamente e devem fazê-lo após a 

assinatura da ata de sala. 

 

1   6   11   16   21   26   31   36   41   46   

2   7   12   17   22   27   32   37   42   47   

3   8   13   18   23   28   33   38   43   48   

4   9   14   19   24   29   34   39   44   49   

5   10   15   20   25   30   35   40   45   50   
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Direito Constitucional

Questão 01
(Correta: B)

De         acordo         com         a         Constituição         Federal,         em         relação         aos
Direitos         e         garantias         fundamentais,         assinale         a         alternativa
CORRETA.

(A) As         associações         podem         ser         compulsoriamente
dissolvidas         ou         ter         suas         atividades         suspensas,         sendo
desnecessária         decisão         judicial.

(B) A         criação         de         associações         e,         na         forma         da         lei,         a         de
cooperativas         independem         de         autorização,         sendo
vedada         a         interferência         estatal         em         seu         funcionamento.

(C) É         assegurado         a         todos         o         acesso         à         informação,         sendo
vedado         o         sigilo         da         fonte,         mesmo         quando         necessário
ao         exercício         profissional.

(D) É         plena         a         liberdade         de         associação         para         fins         lícitos,
admitida         a         de         caráter         paramilitar.

(E) Todos         podem         reunir-se         pacificamente,         sem         armas,
em         locais         abertos         ao         público,         dependentemente         de
autorização,         desde         que         não         frustrem         outra         reunião
anteriormente         convocada         para         o         mesmo         local,         sendo
apenas         exigida         a         autorização         prévia         à         autoridade
competente.

Questão 02
(Correta: A)

Considere         as         afirmativas         relacionadas         a         Constituição
Federal,         em         relação         aos         servidores         públicos         da
Administração         Pública.         Registre         V,         para         verdadeiras,         e         F,
para         falsas:

(__)É         obrigatória         a         incorporação         de         vantagens         de         caráter
temporário         ou         vinculadas         ao         exercício         de         função         de
confiança         ou         de         cargo         em         comissão         à         remuneração         do
cargo         efetivo.

(__)Os         Poderes         Executivo,         Legislativo         e         Judiciário
publicarão         anualmente         os         valores         do         subsídio         e         da
remuneração         dos         cargos         e         empregos         públicos.

(__)O         regime         próprio         de         previdência         social         dos
servidores         titulares         de         cargos         efetivos         terá         caráter
contributivo         e         solidário,         mediante         contribuição         do
respectivo         ente         federativo,         de         servidores         ativos,         de
aposentados         e         de         pensionistas,         observados         critérios         que
preservem         o         equilíbrio         financeiro         e         atuarial.

Assinale         a         alternativa         com         a         sequência         CORRETA:

(A) F,         V,         V.

(B) F,         V,         F.

(C) F,         F,         V.

(D) V,         V,         V.

(E) V,         V,         F.

Questão 03
(Correta: B)

De         acordo         com         a         Constituição         Federal,         em         relação         a
Administração         Pública,         analise         as         assertivas         e         identifique
as         corretas:

I.Somente         por         lei         específica         poderá         ser         criada         autarquia
e         autorizada         a         instituição         de         empresa         pública,         de
sociedade         de         economia         mista         e         de         fundação,         cabendo         à
lei         complementar,         neste         último         caso,         definir         as         áreas         de
sua         atuação.

II.Em         todos         os         casos,         as         obras,         serviços,         compras         e
alienações         serão         contratados         mediante         processo         de
licitação         pública         que         assegure         igualdade         de         condições         a
todos         os         concorrentes,         com         cláusulas         que         estabeleçam
obrigações         de         pagamento,         mantidas         as         condições
efetivas         da         proposta,         nos         termos         da         lei,         o         qual         somente
permitirá         as         exigências         de         qualificação         técnica         e
econômica         indispensáveis         à         garantia         do         cumprimento
das         obrigações.

III.A         administração         fazendária         e         seus         servidores         fiscais
terão,         dentro         de         suas         áreas         de         competência         e         jurisdição,
precedência         sobre         os         demais         setores         administrativos,         na
forma         da         lei.

É         CORRETO         o         que         se         afirma         em:

(A) II,         apenas.

(B) I         e         III,         apenas.

(C) I         e         II,         apenas.

(D) II         e         III,         apenas.

(E) I,         II         e         III.

Questão 04
(Correta: E)

De         acordo         com         a         Constituição         Federal,         em         relação         aos
Direitos         e         garantias         fundamentais,         assinale         a         alternativa
CORRETA.

(A) O         servidor         pode         ser         compelido         a         associar-se         ou         a
permanecer         associado.

(B) A         propriedade         atenderá         a         sua         função         privada.

(C) No         caso         de         iminente         perigo         público,         a         autoridade
competente         poderá         usar         de         propriedade         particular,
sem         assegurar         ao         proprietário         indenização         ulterior,
se         houver         dano.

(D) A         lei         estabelecerá         o         procedimento         para
desapropriação         por         necessidade         ou         utilidade         pública,
ou         por         interesse         social,         sendo         desnecessária         justa         e
prévia         indenização         em         dinheiro.

(E) As         entidades         associativas,         quando         expressamente
autorizadas,         têm         legitimidade         para         representar         seus
filiados         judicial         ou         extrajudicialmente.

Questão 05
(Correta: A)

De         acordo         com         a         Constituição         Federal,         em         relação         a
Administração         Pública,         analise         as         assertivas         e         identifique
as         corretas:

I.Os         atos         de         improbidade         administrativa         importarão         a
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suspensão         dos         direitos         políticos,         a         perda         da         função
pública,         a         indisponibilidade         dos         bens         e         o         ressarcimento
ao         erário,         na         forma         e         gradação         previstas         em         lei,         com
prejuízo         da         ação         penal         cabível.

II.A         publicidade         dos         atos,         programas,         obras,         serviços         e
campanhas         dos         órgãos         públicos         deverá         ter         caráter
educativo,         informativo         ou         de         orientação         social,         dela         não
podendo         constar         nomes,         símbolos         ou         imagens         que
caracterizem         promoção         pessoal         de         autoridades         ou
servidores         públicos.

III.As         administrações         tributárias         da         União,         dos         Estados,
do         Distrito         Federal         e         dos         Municípios,         atividades
essenciais         ao         funcionamento         do         Estado,         exercidas         por
servidores         de         carreiras         específicas,         terão         recursos
prioritários         para         a         realização         de         suas         atividades         e
atuarão         de         forma         integrada,         inclusive         com         o
compartilhamento         de         cadastros         e         de         informações         fiscais,
na         forma         da         lei         ou         convênio.

É         CORRETO         o         que         se         afirma         em:

(A) II         e         III,         apenas.

(B) I         e         II,         apenas.

(C) I,         apenas.

(D) I,         II         e         III.

(E) I         e         III,         apenas.

Questão 06
(Correta: D)

De         acordo         com         a         Constituição         Federal,         em         relação         aos
Direitos         políticos,         assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) O         militar         alistável,         em         regra,         é         inelegível.

(B) Para         concorrerem         a         outros         cargos,         o         Presidente         da
República,         os         Governadores         de         Estado         e         do         Distrito
Federal         e         os         Prefeitos         devem         renunciar         aos
respectivos         mandatos         até         três         meses         antes         do         pleito.

(C) São         elegíveis         os         inalistáveis         e         os         analfabetos.

(D) O         Presidente         da         República,         os         Governadores         de
Estado         e         do         Distrito         Federal,         os         Prefeitos         e         quem         os
houver         sucedido,         ou         substituído         no         curso         dos
mandatos         poderão         ser         reeleitos         para         um         único
período         subsequente.

(E) Podem         alistar-se         como         eleitores         os         estrangeiros         e,
durante         o         período         do         serviço         militar         obrigatório,         os
conscritos.

Questão 07
(Correta: B)

De         acordo         com         a         Constituição         Federal,         em         relação         a
Administração         Pública,         assinale         a         alternativa
INCORRETA.

(A) É         vedada         a         vinculação         ou         equiparação         de         quaisquer
espécies         remuneratórias         para         o         efeito         de
remuneração         de         pessoal         do         serviço         público.

(B) Durante         o         prazo         improrrogável         previsto         no         edital         de
convocação,         aquele         aprovado         em         concurso         público
de         provas         ou         de         provas         e         títulos         não         terá         prioridade
de         convocação         sobre         novos         concursados         para
assumir         cargo         ou         emprego,         na         carreira.

(C) As         funções         de         confiança,         exercidas         exclusivamente
por         servidores         ocupantes         de         cargo         efetivo,         e         os
cargos         em         comissão,         a         serem         preenchidos         por
servidores         de         carreira         nos         casos,         condições         e
percentuais         mínimos         previstos         em         lei,         destinam-se
apenas         às         atribuições         de         direção,         chefia         e
assessoramento.

(D) A         investidura         em         cargo         ou         emprego         público         depende
de         aprovação         prévia         em         concurso         público         de         provas
ou         de         provas         e         títulos,         de         acordo         com         a         natureza         e         a
complexidade         do         cargo         ou         emprego,         na         forma
prevista         em         lei,         ressalvadas         as         nomeações         para
cargo         em         comissão         declarado         em         lei         de         livre
nomeação         e         exoneração.

(E) É         garantido         ao         servidor         público         civil         o         direito         à         livre
associação         sindical.

Questão 08
(Correta: D)

Considere         as         afirmativas         relacionadas         a         Constituição
Federal,         em         relação         aos         servidores         públicos         da
Administração         Pública.         Registre         V,         para         verdadeiras,         e         F,
para         falsas:

(__)Poderão         ser         estabelecidos         por         lei         complementar         do
respectivo         ente         federativo         idade         e         tempo         de         contribuição
diferenciados         para         aposentadoria         de         servidores         cujas
atividades         sejam         exercidas         com         efetiva         exposição         a
agentes         químicos,         físicos         e         biológicos         prejudiciais         à
saúde,         ou         associação         desses         agentes,         vedada         a
caracterização         por         categoria         profissional         ou         ocupação.

(__)Não         poderão         ser         estabelecidos         por         lei         complementar
do         respectivo         ente         federativo         idade         e         tempo         de
contribuição         diferenciados         para         aposentadoria         de
servidores         com         deficiência,         previamente         submetidos         a
avaliação         biopsicossocial         realizada         por         equipe
multiprofissional         e         interdisciplinar.

(__)Ressalvadas         as         aposentadorias         decorrentes         dos
cargos         acumuláveis         na         forma         desta         Constituição,         é
vedada         a         percepção         de         mais         de         uma         aposentadoria         à
conta         de         regime         próprio         de         previdência         social,
aplicando-se         outras         vedações,         regras         e         condições         para         a
acumulação         de         benefícios         previdenciários         estabelecidas
no         Regime         Geral         de         Previdência         Social.

Assinale         a         alternativa         com         a         sequência         CORRETA:

(A) V,         V,         V.

(B) V,         F,         F.

(C) F,         V,         V.

(D) V,         F,         V.

(E) F,         F,         V.
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Questão 09
(Correta: B)

Considere         as         afirmativas         relacionadas         a         Constituição
Federal,         em         relação         a         Organização         do         Estado.         Registre
V,         para         verdadeiras,         e         F,         para         falsas:

(__)A         organização         político-administrativa         da         República
Federativa         do         Brasil         compreende         a         União,         os         Estados,         o
Distrito         Federal         e         os         Municípios,         todos         autônomos,         nos
termos         desta         Constituição.

(__)É         competência         exclusiva         da         União         zelar         pela         guarda
da         Constituição,         das         leis         e         das         instituições         democráticas
e         conservar         o         patrimônio         público.

(__)Compete         privativamente         ao         Estado         legislar         sobre
registros         públicos.

Assinale         a         alternativa         com         a         sequência         CORRETA:

(A) F,         F,         V.

(B) V,         F,         F.

(C) V,         V,         F.

(D) F,         V,         V.

(E) V,         F,         V.

Questão 10
(Correta: D)

De         acordo         com         a         Constituição         Federal,         em         relação         aos
Direitos         sociais,         assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) Nas         empresas         de         mais         de         cinquenta         empregados,         é
assegurada         a         eleição         de         um         representante         destes
com         a         finalidade         exclusiva         de         promover-lhes         o
entendimento         direto         com         os         empregadores.

(B) É         admitida         a         dispensa         do         empregado         sindicalizado         a
partir         do         registro         da         candidatura         a         cargo         de         direção
ou         representação         sindical.

(C) É         vedada         a         participação         dos         trabalhadores         e
empregadores         nos         colegiados         dos         órgãos         públicos
em         que         seus         interesses         profissionais         ou
previdenciários         sejam         objeto         de         discussão         e
deliberação.

(D) São         direitos         sociais         a         educação,         a         saúde,         a
alimentação,         o         trabalho,         a         moradia,         o         transporte,         o
lazer,         a         segurança,         a         previdência         social,         a         proteção         à
maternidade         e         à         infância,         a         assistência         aos
desamparados,         na         forma         desta         Constituição.

(E) É         vedado         o         direito         de         greve,         competindo         aos
trabalhadores         decidir         sobre         a         oportunidade         de
exercê-lo         e         sobre         os         interesses         que         devam         por         meio
dele         defender.

Direito Administrativo

Questão 11
(Correta: D)

Sobre         Administração         indireta,         associe         a         segunda         coluna
de         acordo         com         a         primeira,         que         relaciona         o         termo         com         o
conceito:

Primeira         coluna:         termo

1.Autarquias.

2.Fundações         públicas.

3.Empresas         públicas.

4.Sociedades         de         economia         mista.

Segunda         coluna:         conceito

(__)Pessoas         jurídicas         de         Direito         Privado,         criadas         por
autorização         legal         e         administradas         pelo         poder         público.

(__)Instituídas         por         lei,         com         autonomia         administrativa         e
financeira,         mas         sujeitas         ao         controle         do         Estado.

(__)Pessoas         jurídicas         de         Direito         Privado,         criadas         sob         a
forma         de         sociedade         anônima         e         compostas         por         capital
público         e         privado.

(__)Criadas         por         lei,         podem         ser         entidades         de         Direito
Público         ou         privado.         Sua         atividade         deve         ser         de         interesse
público         e         não         pode         ter         fins         lucrativos.

Assinale         a         alternativa         apresenta         a         correta         associação
entre         as         colunas:

(A) 2,         4,         3,         1.

(B) 3,         1,         2,         4.

(C) 1,         3,         2,         4.

(D) 3,         1,         4,         2.

(E) 1,         2,         3,         4.

Questão 12
(Correta: E)

Considere         as         afirmativas         relacionadas         a         Lei         nº
14.133/2021         (Lei         de         Licitações         e         Contratos
Administrativos).         Registre         V,         para         verdadeiras,         e         F,         para
falsas:

O         processo         licitatório         tem         por         objetivos:

(__)Assegurar         a         seleção         da         proposta         apta         a         gerar         o
resultado         de         contratação         mais         vantajoso         para         a
Administração         Pública,         exceto         no         que         se         refere         ao         ciclo
de         vida         do         objeto.

(__)Assegurar         tratamento         isonômico         entre         os         licitantes,
bem         como         a         justa         competição.

(__)Admitir         contratações         com         sobrepreço         ou         com         preços
manifestamente         inexequíveis         e         superfaturamento         na
execução         dos         contratos.

(__)Incentivar         a         inovação         e         o         desenvolvimento         nacional
sustentável.

Assinale         a         alternativa         com         a         sequência         CORRETA:
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(A) F,         F,         V,         V.

(B) V,         V,         F,         F.

(C) V,         F,         V,         F.

(D) V,         F,         F,         V.

(E) F,         V,         F,         V.

Questão 13
(Correta: D)

Em         relação         aos         atos         administrativos,         assinale         a
alternativa         com         a         descrição         de         REVOGAÇÃO.

(A) É         o         descumprimento         de         condição         por         parte         do
beneficiário.

(B) É         a         correção         do         ato.

(C) É         o         desfazimento         de         ato         ilegal.

(D) É         a         supressão         de         um         ato         administrativo         válido         por
motivo         de         interesse         público         superveniente,         que         o
tornou         inconveniente         ou         inoportuno.

(E) É         a         regularização         do         ato.

Questão 14
(Correta: C)

De         acordo         com         a         Lei         n°         4.320/64,         que         estatui         Normas
Gerais         de         Direito         Financeiro         para         elaboração         e         controle
dos         orçamentos         e         balanços         da         União,         dos         Estados,         dos
Municípios         e         do         Distrito         Federal,         em         relação         a         Execução
Orçamentária         e         do         Cumprimento         das         Metas,         assinale         a
alternativa         CORRETA.

(A) A         cobertura         dos         superávits         de         manutenção         das
empresas         públicas,         de         natureza         autárquica         ou         não,
far-se-á         mediante         subvenções         econômicas
expressamente         incluídas         nas         despesas         correntes         do
orçamento         da         União,         do         Estado,         do         Município         ou         do
Distrito         Federal.

(B) Classificam-se         como         Transferências         Correntes         as
dotações         para         manutenção         de         serviços
anteriormente         criados,         inclusive         as         destinadas         a
atender         a         obras         de         conservação         e         adaptação         de
bens         imóveis.

(C) Constitui         unidade         orçamentária         o         agrupamento         de
serviços         subordinados         ao         mesmo         órgão         ou
repartição         a         que         serão         consignadas         dotações
próprias.

(D) A         Lei         de         Orçamento         consignará         ajuda         financeira,         a
qualquer         título,         a         empresa         de         fins         lucrativos,         salvo
quando         se         tratar         de         subvenções         cuja         concessão
tenha         sido         expressamente         autorizada         em         lei
especial.

(E) Classificam-se         como         Despesas         de         Custeio         as
dotações         para         despesas         as         quais         não         corresponda
contraprestação         direta         em         bens         ou         serviços,         inclusive
para         contribuições         e         subvenções         destinadas         a
atender         à         manutenção         de         outras         entidades         de         direito
público         ou         privado.

Questão 15
(Correta: A)

De         acordo         com         a         Lei         nº         14.133/2021,         em         relação         a
Instrução         do         Processo         Licitatório,         assinale         a         alternativa
CORRETA.

(A) Em         se         tratando         de         estudo         técnico         preliminar         para
contratação         de         obras         e         serviços         comuns         de
engenharia,         se         demonstrada         a         inexistência         de
prejuízo         para         a         aferição         dos         padrões         de         desempenho
e         qualidade         almejados,         a         especificação         do         objeto
poderá         ser         realizada         apenas         em         termo         de         referência
ou         em         projeto         básico,         dispensada         a         elaboração         de
projetos.

(B) Nas         licitações         de         obras         e         serviços         de         engenharia         e
arquitetura,         sempre         que         adequada         ao         objeto         da
licitação,         será         vedada         a         adoção         da         Modelagem         da
Informação         da         Construção         (Building         Information
Modelling         -         BIM)         ou         tecnologias         e         processos
integrados         similares         ou         mais         avançados         que         venham
a         substituí-la.

(C) O         edital         deverá,         obrigatoriamente,         contemplar         matriz
de         alocação         de         riscos         entre         o         contratante         e         o
contratado,         hipótese         em         que         o         cálculo         do         valor
estimado         da         contratação         poderá         considerar         taxa         de
risco         compatível         com         o         objeto         da         licitação         e         com         os
riscos         atribuídos         ao         contratado,         de         acordo         com
metodologia         predefinida         pelo         ente         federativo.

(D) Os         itens         de         consumo         adquiridos         para         suprir         as
demandas         das         estruturas         da         Administração         Pública
deverão         ser         de         qualidade         comum,         podendo         ser
superior         à         necessária         para         cumprir         as         finalidades         às
quais         se         destinam,         facultativa         a         aquisição         de         artigos
de         luxo.

(E) A         Administração         poderá         convocar,         com         antecedência
mínima         de         30         (dias)         dias,         audiência         pública,
presencial         ou         a         distância,         na         forma         eletrônica,         sobre
licitação         que         pretenda         realizar,         com         disponibilização
prévia         de         informações         pertinentes,         inclusive         de
estudo         técnico         preliminar         e         elementos         do         edital         de
licitação,         e         com         possibilidade         de         manifestação         de
todos         os         interessados.

Questão 16
(Correta: A)

De         acordo         com         a         Lei         de         Responsabilidade         Fiscal         (Lei
complementar         nº         101/2000),         assinale         a         alternativa
CORRETA.
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(A) A         responsabilidade         na         gestão         fiscal         pressupõe         a
ação         planejada         e         transparente,         em         que         se         previnem
riscos         e         corrigem         desvios         capazes         de         afetar         o
equilíbrio         das         contas         públicas,         mediante         o
cumprimento         de         metas         de         resultados         entre         receitas         e
despesas         e         a         obediência         a         limites         e         condições         no
que         tange         a         renúncia         de         receita,         geração         de
despesas         com         pessoal,         da         seguridade         social         e
outras,         dívidas         consolidada         e         mobiliária,         operações
de         crédito,         inclusive         por         antecipação         de         receita,
concessão         de         garantia         e         inscrição         em         Restos         a
Pagar.

(B) Integrarão         as         despesas         pessoais,         e         serão         incluídas
na         lei         orçamentária,         as         do         Banco         Central         do         Brasil
relativas         a         pessoal         e         encargos         sociais,         custeio
administrativo,         inclusive         os         destinados         a         benefícios         e
assistência         aos         servidores,         e         a         investimentos.

(C) A         receita         corrente         líquida         será         apurada         somando-se
as         receitas         arrecadadas         no         mês         em         referência         e         nos
onze         anteriores,         incluídas         as         duplicidades.

(D) É         facultativa         consignar         na         lei         orçamentária         crédito
com         finalidade         imprecisa         ou         com         dotação         ilimitada.

(E) O         impacto         e         o         custo         fiscal         das         operações         realizadas
pelo         Banco         Central         do         Brasil         serão         demonstrados
anualmente,         nos         termos         em         que         dispuser         a         lei         de
diretrizes         orçamentárias         da         União.

Questão 17
(Correta: A)

De         acordo         com         a         Lei         complementar         n°         101/2022,         em
relação         a         Execução         Orçamentária         e         do         Cumprimento         das
Metas,         assinale         a         alternativa         INCORRETA.

(A) Serão         objeto         de         limitação         as         despesas         que
constituam         obrigações         constitucionais         e         legais         do
ente,         inclusive         aquelas         destinadas         ao         pagamento         do
serviço         da         dívida,         as         relativas         à         inovação         e         ao
desenvolvimento         científico         e         tecnológico         custeadas
por         fundo         criado         para         tal         finalidade         e         as         ressalvadas
pela         lei         de         diretrizes         orçamentárias.

(B) Os         recursos         legalmente         vinculados         a         finalidade
específica         serão         utilizados         exclusivamente         para
atender         ao         objeto         de         sua         vinculação,         ainda         que         em
exercício         diverso         daquele         em         que         ocorrer         o         ingresso.

(C) No         caso         de         restabelecimento         da         receita         prevista,
ainda         que         parcial,         a         recomposição         das         dotações
cujos         empenhos         foram         limitados         dar-se-á         de         forma
proporcional         às         reduções         efetivadas.

(D) No         prazo         de         noventa         dias         após         o         encerramento         de
cada         semestre,         o         Banco         Central         do         Brasil
apresentará,         em         reunião         conjunta         das         comissões
temáticas         pertinentes         do         Congresso         Nacional,
avaliação         do         cumprimento         dos         objetivos         e         metas         das
políticas         monetária,         creditícia         e         cambial,
evidenciando         o         impacto         e         o         custo         fiscal         de         suas
operações         e         os         resultados         demonstrados         nos
balanços.

(E) Se         verificado,         ao         final         de         um         bimestre,         que         a
realização         da         receita         poderá         não         comportar         o
cumprimento         das         metas         de         resultado         primário         ou
nominal         estabelecidas         no         Anexo         de         Metas         Fiscais,         os
Poderes         e         o         Ministério         Público         promoverão,         por         ato
próprio         e         nos         montantes         necessários,         nos         trinta         dias
subsequentes,         limitação         de         empenho         e
movimentação         financeira,         segundo         os         critérios
fixados         pela         lei         de         diretrizes         orçamentárias.

Questão 18
(Correta: A)

Em         relação         aos         convênios,         são         chamados         de
convenente:

Fonte:         https://portaldatransparencia.gov.br/entenda-a-gestao

-publica/convenios-e-outros-acordos

(A) Quem         recebe         o         recurso.         Pode         ser         órgão         ou         entidade
da         administração         pública         estadual,         distrital         ou
municipal,         direta         ou         indireta,         ou         entidades         privadas
sem         fins         lucrativos.

(B) O         acordante         do         serviço.

(C) Órgão         que         repassa         o         recurso.         Pode         ser         da
administração         pública         federal         direta,         autarquias,
fundações         públicas,         empresas         públicas         ou
sociedades         de         economia         mista.

(D) O         solicitante         do         serviço,         não         podendo         ser         órgão
público.

(E) Quem         executará         o         serviço.

Questão 19
(Correta: D)

De         acordo         com         a         Lei         nº         14.133/2021         (Lei         de         Licitações         e
Contratos         Administrativos),         analise         as         assertivas         e
identifique         as         corretas.

Caberá         à         autoridade         máxima         do         órgão         ou         da         entidade,
ou         a         quem         as         normas         de         organização         administrativa
indicarem,         promover         gestão         por         competências         e         designar
agentes         públicos         para         o         desempenho         das         funções
essenciais         à         execução         desta         Lei         que         preencham         os
seguintes         requisitos:

I.Sejam,         preferencialmente,         servidor         comissionado         dos
quadros         permanentes         da         Administração         Pública.

II.Tenham         atribuições         relacionadas         a         licitações         e
contratos         ou         possuam         formação         compatível         ou
qualificação         atestada         por         certificação         profissional         emitida
por         escola         de         governo         criada         e         mantida         pelo         poder
público.

III.Não         sejam         cônjuge         ou         companheiro         de         licitantes         ou
contratados         habituais         da         Administração         nem         tenham         com
eles         vínculo         de         parentesco,         colateral         ou         por         afinidade,
até         o         terceiro         grau,         ou         de         natureza         técnica,         comercial,
econômica,         financeira,         trabalhista         e         civil.

É         CORRETO         o         que         se         afirma         em:

(A) I         e         III,         apenas.
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(B) I         e         II,         apenas.

(C) I,         II         e         III.

(D) II         e         III,         apenas.

(E) II,         apenas.

Questão 20
(Correta: A)

De         acordo         com         a         Lei         n°         4.320/64,         que         estatui         Normas
Gerais         de         Direito         Financeiro         para         elaboração         e         controle
dos         orçamentos         e         balanços         da         União,         dos         Estados,         dos
Municípios         e         do         Distrito         Federal,         assinale         a         alternativa
CORRETA.

(A) As         cotas         de         receitas         que         uma         entidade         pública         deva
transferir         a         outra         incluir-se-ão,         como         despesa,         no
orçamento         da         entidade         obrigada         a         transferência         e,
como         receita,         no         orçamento         da         que         as         deva         receber.

(B) Todas         as         receitas         e         despesas         constarão         da         Lei         de
Orçamento         pelos         seus         totais,         obrigatórias         deduções.

(C) Em         casos         de         superávit,         a         Lei         de         Orçamento         indicará
as         fontes         de         recursos         que         o         Poder         Executivo         fica
autorizado         a         inutilizar         para         atender         a         sua         cobertura.

(D) O         produto         estimado         de         operações         de         crédito         e         de
alienação         de         bens         imóveis         sempre         se         incluirá         na
receita,         exceto         quando         umas         e         outras         forem
especificamente         autorizadas         pelo         Poder         Legislativo
em         forma         que         juridicamente         possibilite         ao         Poder
Executivo         realizá-las         no         exercício.

(E) A         Lei         de         Orçamentos         compreenderá         todas         as
receitas,         exceto         as         de         operações         de         crédito
autorizadas         em         lei.

Direito Civil

Questão 21
(Correta: A)

De         acordo         com         o         Código         Civil,         em         relação         da         Prescrição
e         da         Decadência,         assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) A         renúncia         da         prescrição         pode         ser         expressa         ou
tácita,         e         só         valerá,         sendo         feita,         sem         prejuízo         de
terceiro,         depois         que         a         prescrição         se         consumar;         tácita
é         a         renúncia         quando         se         presume         de         fatos         do
interessado,         incompatíveis         com         a         prescrição.

(B) A         exceção         prescreve         em         prazo         diverso         que         a
pretensão.

(C) Os         prazos         de         prescrição         podem         ser         alterados         por
acordo         das         partes.

(D) Os         relativamente         incapazes         e         as         pessoas         jurídicas
não         têm         ação         contra         os         seus         assistentes         ou
representantes         legais,         que         derem         causa         à
prescrição,         ou         não         a         alegarem         oportunamente.

(E) A         prescrição         iniciada         contra         uma         pessoa         não
continua         a         correr         contra         o         seu         sucessor.

Questão 22
(Correta: A)

De         acordo         com         o         Código         Civil,         em         relação         a         invalidade
do         negócio         jurídico,         assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) Se,         porém,         o         negócio         jurídico         nulo         contiver         os
requisitos         de         outro,         subsistirá         este         quando         o         fim         a
que         visavam         as         partes         permitir         supor         que         o         teriam
querido,         se         houvessem         previsto         a         nulidade.

(B) As         nulidades         devem         ser         pronunciadas         pelo         juiz,
quando         conhecer         do         negócio         jurídico         ou         dos         seus
efeitos         e         as         encontrar         provadas,         sendo         permitido
supri-las,         ainda         que         a         requerimento         das         partes.

(C) Não         é         escusada         a         confirmação         expressa,         quando         o
negócio         já         foi         cumprido         em         parte         pelo         devedor,         ciente
do         vício         que         o         inquinava.

(D) O         negócio         jurídico         nulo         é         suscetível         de         confirmação,
e         convalesce         pelo         decurso         do         tempo.

(E) O         ato         de         confirmação         não         precisa         conter         a
substância         do         negócio         celebrado         e         a         vontade
expressa         de         mantê-lo.

Questão 23
(Correta: C)

De         acordo         com         o         Código         Civil,         em         relação         aos         contratos,
assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) A         proposta         de         contrato         não         obriga         o         proponente,         se         o
contrário         não         resultar         dos         termos         dela,         da         natureza
do         negócio,         ou         das         circunstâncias         do         caso.

(B) Pode         ser         objeto         de         contrato         a         herança         de         pessoa
viva.

(C) Nas         relações         contratuais         privadas,         prevalecerão         o
princípio         da         intervenção         mínima         e         a
excepcionalidade         da         revisão         contratual.

(D) Os         contratantes         são         facultados         a         guardar,         assim         na
conclusão         do         contrato,         como         em         sua         execução,         os
princípios         de         probidade         e         boa-fé.

(E) É         ilícito         às         partes         estipular         contratos         atípicos,
observadas         as         normas         gerais         fixadas         neste         Código.

Questão 24
(Correta: E)

De         acordo         com         o         Código         Civil,         de         acordo         com         o         Direito
das         Coisas,         assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) A         posse         transmite-se         aos         herdeiros         ou         legatários         do
possuidor         sem         os         mesmos         caracteres.

(B) A         posse         do         imóvel         não         faz         presumir         a         das         coisas
móveis         que         nele         estiverem.

(C) Considera-se         possuidor         aquele         que,         achando-se         em
relação         de         dependência         para         com         outro,         conserva         a
posse         em         nome         deste         e         em         cumprimento         de         ordens
ou         instruções         suas.

(D) É         injusta         a         posse         que         não         for         violenta,         clandestina         ou
precária.
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(E) A         posse         direta,         de         pessoa         que         tem         a         coisa         em         seu
poder,         temporariamente,         em         virtude         de         direito
pessoal,         ou         real,         não         anula         a         indireta,         de         quem
aquela         foi         havida,         podendo         o         possuidor         direto
defender         a         sua         posse         contra         o         indireto.

Questão 25
(Correta: B)

De         acordo         com         o         Código         Civil,         em         relação         aos         defeitos
do         negócio         jurídico,         assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) O         erro         prejudica         a         validade         do         negócio         jurídico
quando         a         pessoa,         a         quem         a         manifestação         de
vontade         se         dirige,         se         oferecer         para         executá-la         na
conformidade         da         vontade         real         do         manifestante.

(B) São         anuláveis         os         negócios         jurídicos,         quando         as
declarações         de         vontade         emanarem         de         erro
substancial         que         poderia         ser         percebido         por         pessoa         de
diligência         normal,         em         face         das         circunstâncias         do
negócio.

(C) O         falso         motivo         não         vicia         a         declaração         de         vontade
quando         expresso         como         razão         determinante.

(D) A         lei         do         país         em         que         nascida         a         pessoa         determina         as
regras         sobre         o         começo         e         o         fim         da         personalidade,         o
nome,         a         capacidade         e         os         direitos         de         família.

(E) O         erro         de         cálculo         apenas         não         autoriza         a         retificação
da         declaração         de         vontade.

Questão 26
(Correta: E)

De         acordo         com         a         Lei         de         Introdução         às         normas         do         Direito
Brasileiro,         analise         as         assertivas         e         identifique         as         corretas:

I.A         decisão         do         processo,         nas         esferas         administrativa,
controladora         ou         judicial,         não         poderá         impor         compensação
por         benefícios         indevidos         ou         prejuízos         anormais         ou
injustos         resultantes         do         processo         ou         da         conduta         dos
envolvidos.

II.A         decisão         sobre         a         compensação         será         motivada,
ouvidas         previamente         as         partes         sobre         seu         cabimento,         sua
forma         e,         se         for         o         caso,         seu         valor.

III.Para         prevenir         ou         regular         a         compensação,         poderá         ser
celebrado         compromisso         processual         entre         os         envolvidos.

É         CORRETO         o         que         se         afirma         em:

(A) I,         apenas.

(B) I         e         II,         apenas.

(C) I         e         III,         apenas.

(D) I,         II         e         III.

(E) II         e         III,         apenas.

Questão 27
(Correta: D)

De         acordo         com         o         Código         Civil,         de         acordo         com         o         Direito
de         Empresas,         assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) A         sentença         que         decretar         ou         homologar         a         separação
judicial         do         empresário         e         o         ato         de         reconciliação
podem         ser         opostos         a         terceiros,         antes         de         arquivados
e         averbados         no         Registro         Público         de         Empresas
Mercantis.

(B) A         pessoa         legalmente         impedida         de         exercer         atividade
própria         de         empresário,         se         a         exercer,         não         responderá
pelas         obrigações         contraídas.

(C) O         empresário         casado         não         pode,         sem         necessidade         de
outorga         conjugal,         qualquer         que         seja         o         regime         de
bens,         alienar         os         imóveis         que         integrem         o         patrimônio
da         empresa         ou         gravá-los         de         ônus         real.

(D) A         lei         assegurará         tratamento         favorecido,         diferenciado
e         simplificado         ao         empresário         rural         e         ao         pequeno
empresário,         quanto         à         inscrição         e         aos         efeitos         daí
decorrentes.

(E) Se         considera         empresário         quem         exerce         profissão
intelectual,         de         natureza         científica,         literária         ou
artística,         ainda         com         o         concurso         de         auxiliares         ou
colaboradores,         salvo         se         o         exercício         da         profissão
constituir         elemento         de         empresa.

Questão 28
(Correta: E)

De         acordo         com         o         Código         Civil,         em         relação         a         Invalidade
do         Negócio         Jurídico,         analise         as         assertivas         e         identifique
as         corretas:

É         nulo         o         negócio         jurídico         quando:

I.Celebrado         por         pessoa         absolutamente         capaz.

II.For         ilícito,         impossível         ou         indeterminável         o         seu         objeto.

III.O         motivo         determinante,         comum         a         ambas         as         partes,         for
ilícito.

IV.Revestir         a         forma         prescrita         em         lei.

É         CORRETO         o         que         se         afirma         em:

(A) I,         II,         III         e         IV.

(B) II         e         IV,         apenas.

(C) I         e         III,         apenas.

(D) I         e         IV,         apenas.

(E) II         e         III,         apenas.

Questão 29
(Correta: C)

Considere         as         afirmativas         relacionadas         ao         Código         Civil,
em         relação         a         Pessoa         Natural.         Registre         V,         para
verdadeiras,         e         F,         para         falsas:

(__)O         domicílio         da         pessoa         natural         é         o         lugar         onde         ela
estabelece         a         sua         residência         com         ânimo         definitivo.

(__)É         também         domicílio         da         pessoa         natural,         quanto         às
relações         concernentes         à         profissão,         o         lugar         onde         esta         é
exercida.

(__)Ter-se-á         por         domicílio         da         pessoa         natural,         que         não
tenha         residência         habitual,         o         último         lugar         que         ela         residiu.
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Assinale         a         alternativa         com         a         sequência         CORRETA:

(A) F,         F,         V.

(B) V,         V,         V.

(C) V,         V,         F.

(D) F,         V,         V.

(E) V,         F,         V.

Questão 30
(Correta: C)

De         acordo         com         a         Lei         de         Introdução         às         normas         do         Direito
Brasileiro         (Lei         de         Introdução         ao         Código         Civil),         assinale         a
alternativa         CORRETA.

(A) Pode         ocorrer         escusa         de         cumprir         a         lei,         alegando         que
não         a         conhece.

(B) As         correções         a         texto         de         lei         já         em         vigor         não
consideram-se         lei         nova.

(C) A         lei         posterior         revoga         a         anterior         quando
expressamente         o         declare,         quando         seja         com         ela
incompatível         ou         quando         regule         inteiramente         a
matéria         de         que         tratava         a         lei         anterior.

(D) Chama-se         coisa         julgada         ou         caso         julgado         a         decisão
judicial         de         que         já         caiba         recurso.

(E) Quando         a         lei         for         omissa,         o         juiz         não         poderá         decidir         o
caso         de         acordo         com         a         analogia,         os         costumes         e         os
princípios         gerais         de         direito.

Direito Processual Civil

Questão 31
(Correta: B)

De         acordo         com         o         Código         de         Processo         Civil,         em         relação         a
contestação,         assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) Depois         da         contestação,         é         lícito         ao         réu         deduzir
quaisquer         novas         alegações         até         o         trânsito         em         julgado.

(B) Incumbe         ao         réu         alegar,         na         contestação,         toda         a
matéria         de         defesa,         expondo         as         razões         de         fato         e         de
direito         com         que         impugna         o         pedido         do         autor         e
especificando         as         provas         que         pretende         produzir.

(C) Verifica-se         a         litispendência         ou         a         coisa         julgada
quando         se         reproduz         ação         posteriormente         ajuizada.

(D) Uma         ação         é         idêntica         a         outra         quando         possui         as
mesmas         partes,         a         mesma         causa         de         pedir,         porém
com         pedido         diverso.

(E) Há         litispendência         quando         se         repete         ação         que         já         foi
decidida         por         decisão         transitada         em         julgado.

Questão 32
(Correta: A)

De         acordo         com         a         Lei         nº         7.347/1985         (Ação         Civil         Pública),
assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) As         ações         previstas         nesta         Lei         serão         propostas         no         foro
do         local         onde         ocorrer         o         dano,         cujo         juízo         terá
competência         funcional         para         processar         e         julgar         a
causa.

(B) Poderá         ser         ajuizada         ação         cautelar         para         os         fins         desta
Lei,         objetivando,         inclusive,         evitar         dano         ao         patrimônio
público         e         social,         ao         meio         ambiente,         ao         consumidor,         à
honra         e         à         dignidade         de         grupos         raciais,         étnicos         ou
religiosos,         à         ordem         urbanística         ou         aos         bens         e         direitos
de         valor         artístico,         estético         e         histórico,         mas         não
turístico         e         paisagístico.

(C) Fica         obrigado         ao         Poder         Público         e         a         outras
associações         legitimadas         nos         termos         deste         artigo
habilitar-se         como         litisconsortes         de         qualquer         das
partes.

(D) A         ação         civil         poderá         ter         por         objeto         somente         o
cumprimento         de         obrigação         de         fazer         ou         não         fazer.

(E) O         Ministério         Público,         se         não         intervier         no         processo
como         parte,         atuará         facultativamente         como         fiscal         da
lei.

Questão 33
(Correta: A)

De         acordo         com         a         Lei         nº         7.347/1985         (Ação         Civil         Pública),
assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) Admitir-se-á         o         litisconsórcio         facultativo         entre         os
Ministérios         Públicos         da         União,         do         Distrito         Federal         e
dos         Estados         na         defesa         dos         interesses         e         direitos         de
que         cuida         esta         lei.

(B) Não         poderá         ser         negada         certidão         ou         informação,
mesmo         nos         casos         em         que         a         lei         impuser         sigilo.

(C) Se         o         órgão         do         Ministério         Público,         esgotadas         todas         as
diligências,         se         convencer         da         inexistência         de
fundamento         para         a         propositura         da         ação         civil,         não
poderá         promover         o         arquivamento         dos         autos         do
inquérito         civil         ou         das         peças         informativas.

(D) Em         caso         de         desistência         infundada         ou         abandono         da
ação         por         associação         legitimada,         o         Ministério         Público
ou         outro         legitimado         assumirá         a         titularidade         passiva.

(E) Para         instruir         a         inicial,         o         interessado         poderá         requerer
às         autoridades         competentes         as         certidões         e
informações         que         julgar         necessárias,         a         serem
fornecidas         no         prazo         de         60         (sessenta)         dias.

Questão 34
(Correta: E)

De         acordo         com         o         Código         de         Processo         Civil,         em         relação         a
coisa         julgada,         assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) Somente         a         decisão         que         julgar         totalmente         o         mérito
tem         força         de         lei         nos         limites         da         questão         principal
expressamente         decidida.

(B) A         sentença         faz         coisa         julgada         às         partes         entre         as         quais
é         dada,         prejudicando         terceiros.
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(C) É         facultativa         à         parte         discutir         no         curso         do         processo         as
questões         já         decididas         a         cujo         respeito         se         operou         a
preclusão.

(D) Transitada         em         julgado         a         decisão         de         mérito,         não
considerar-se-ão         deduzidas         e         repelidas         todas         as
alegações         e         as         defesas         que         a         parte         poderia         opor
tanto         ao         acolhimento         quanto         à         rejeição         do         pedido.

(E) Denomina-se         coisa         julgada         material         a         autoridade         que
torna         imutável         e         indiscutível         a         decisão         de         mérito         não
mais         sujeita         a         recurso.

Questão 35
(Correta: D)

De         acordo         com         a         Lei         nº         6.830/1980         (Execução         Fiscal),
assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) A         execução         judicial         para         cobrança         da         Dívida         Ativa         da
União,         dos         Estados,         do         Distrito         Federal,         dos
Municípios         e         respectivas         autarquias         será         regida         pelo
Código         de         Processo         Civil         e,         subsidiariamente,         por
esta         Lei.

(B) A         Dívida         Ativa         da         União         será         apurada         e         inscrita         na
Procuradoria         da         Fazenda         Estadual.

(C) O         Termo         de         Inscrição         e         a         Certidão         de         Dívida         Ativa
deverão         ser         preparados         por         processo         eletrônico.

(D) A         Dívida         Ativa         da         Fazenda         Pública,         compreendendo
a         tributária         e         a         não         tributária,         abrange         atualização
monetária,         juros         e         multa         de         mora         e         demais         encargos
previstos         em         Lei         ou         contrato.

(E) A         Certidão         de         Dívida         Ativa         conterá         elementos
diversos         do         Termo         de         Inscrição         e         será         autenticada
pela         autoridade         competente.

Questão 36
(Correta: B)

De         acordo         com         a         Lei         nº         12.016/2009         (Mandado         de
Segurança),         assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) Mesmo         em         caso         de         urgência,         é         vedado         impetrar
mandado         de         segurança         por         telegrama,         radiograma,
fax         ou         outro         meio         eletrônico         de         autenticidade
comprovada.

(B) Equiparam-se         às         autoridades,         para         os         efeitos         desta
Lei,         os         representantes         ou         órgãos         de         partidos         políticos
e         os         administradores         de         entidades         autárquicas,         bem
como         os         dirigentes         de         pessoas         jurídicas         ou         as
pessoas         naturais         no         exercício         de         atribuições         do
poder         público,         somente         no         que         disser         respeito         a
essas         atribuições.

(C) Quando         o         direito         ameaçado         ou         violado         couber         a
várias         pessoas,         somente         todas         elas,         conjuntamente,
poderá         requerer         o         mandado         de         segurança.

(D) O         pedido         de         mandado         de         segurança         não         poderá         ser
renovado         dentro         do         prazo         decadencial,         se         a         decisão
denegatória         não         lhe         houver         apreciado         o         mérito.

(E) Os         efeitos         da         medida         liminar,         em         todos         os         casos,
persistirão         até         a         prolação         da         sentença.

Questão 37
(Correta: B)

De         acordo         com         o         Código         de         Processo         Civil,         em         relação         a
suspensão         do         processo,         assinale         a         alternativa
INCORRETA.

(A) Se         a         ação         penal         não         for         proposta         no         prazo         de         3         (três)
meses,         contado         da         intimação         do         ato         de         suspensão,
cessará         o         efeito         desse,         incumbindo         ao         juiz         cível
examinar         incidentemente         a         questão         prévia.

(B) Não         suspende-se         o         processo         pela         convenção         das
partes.

(C) Se         o         conhecimento         do         mérito         depender         de
verificação         da         existência         de         fato         delituoso,         o         juiz
pode         determinar         a         suspensão         do         processo         até         que
se         pronuncie         a         justiça         criminal.

(D) No         caso         de         morte         do         procurador         de         qualquer         das
partes,         ainda         que         iniciada         a         audiência         de         instrução         e
julgamento,         o         juiz         determinará         que         a         parte         constitua
novo         mandatário,         no         prazo         de         15         (quinze)         dias,         ao
final         do         qual         extinguirá         o         processo         sem         resolução         de
mérito,         se         o         autor         não         nomear         novo         mandatário,         ou
ordenará         o         prosseguimento         do         processo         à         revelia         do
réu,         se         falecido         o         procurador         deste.

(E) Durante         a         suspensão         é         vedado         praticar         qualquer         ato
processual,         podendo         o         juiz,         todavia,         determinar         a
realização         de         atos         urgentes         a         fim         de         evitar         dano
irreparável,         salvo         no         caso         de         arguição         de
impedimento         e         de         suspeição.

Questão 38
(Correta: C)

De         acordo         com         a         Lei         nº         6.830/1980         (Execução         Fiscal),
assinale         a         alternativa         CORRETA.

(A) Até         a         decisão         de         segunda         instância,         a         Certidão         de
Dívida         Ativa         poderá         ser         emendada         ou         substituída,
assegurada         ao         executado         a         devolução         do         prazo         para
embargos.

(B) A         Dívida         Ativa         regularmente         inscrita         não         goza         da
presunção         de         certeza         e         liquidez.

(C) À         Dívida         Ativa         da         Fazenda         Pública,         de         qualquer
natureza,         aplicam-se         as         normas         relativas         à
responsabilidade         prevista         na         legislação         tributária,
civil         e         comercial.

(D) A         produção         de         provas         pela         Fazenda         Pública
depende         de         requerimento         na         petição         inicial.

(E) A         competência         para         processar         e         julgar         a         execução
da         Dívida         Ativa         da         Fazenda         Pública         não         exclui         a         de
qualquer         outro         Juízo,         inclusive         o         da         falência,         da
concordata,         da         liquidação,         da         insolvência         ou         do
inventário.

Questão 39
(Correta: C)

De         acordo         com         a         Lei         nº         12.016/2009         (Mandado         de
Segurança),         assinale         a         alternativa         CORRETA.
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(A) Concedida         a         segurança,         a         sentença         não         estará
sujeita         obrigatoriamente         ao         duplo         grau         de         jurisdição.

(B) Da         sentença,         denegando         ou         concedendo         o
mandado,         cabe         agravo         de         instrumento.

(C) Concedido         o         mandado,         o         juiz         transmitirá         em         ofício,
por         intermédio         do         oficial         do         juízo,         ou         pelo         correio,
mediante         correspondência         com         aviso         de
recebimento,         o         inteiro         teor         da         sentença         à         autoridade
coatora         e         à         pessoa         jurídica         interessada.

(D) A         sentença         que         conceder         o         mandado         de         segurança
pode         ser         executada         provisoriamente,         mesmo         nos
casos         em         que         for         vedada         a         concessão         da         medida
liminar.

(E) O         ingresso         de         litisconsorte         ativo         será         admitido         após         o
despacho         da         petição         inicial.

Questão 40
(Correta: C)

Considere         as         afirmativas         relacionadas         com         o         Código         de
Processo         Civil,         em         relação         a         Sentença.         Registre         V,         para
verdadeiras,         e         F,         para         falsas:

O         juiz         não         resolverá         o         mérito         quando:

(__)Deferir         a         petição         inicial.

(__)Homologar         a         desistência         da         ação.

(__)Verificar         ausência         de         legitimidade         ou         de         interesse
processual.

Assinale         a         alternativa         com         a         sequência         correta:

(A) F,         V,         F.

(B) V,         V,         V.

(C) F,         V,         V.

(D) F,         F,         V.

(E) V,         F,         V.

Legislação Específica

Questão 41
(Correta: D)

De         acordo         com         a         resolução         CONFEA         nº         1.008         de
09/12/2004,         que         dispõe         sobre         os         procedimentos         para
instauração,         instrução         e         julgamento         dos         processos         de
infração         e         aplicação         de         penalidades,         assinale         a
alternativa         CORRETA.

(A) Todos         os         atos         e         termos         processuais         serão         feitos
verbalmente.

(B) Pode         ser         objeto         de         delegação         de         competência         a
decisão         relativa         ao         julgamento         de         processos         de
infração,         inclusive         nos         casos         de         revelia.

(C) Os         prazos         começam         a         correr         a         partir         da         data         do
comprovante         de         entrega         do         auto         de         infração         ou         da
notificação         ou,         encontrando-se         o         autuado         em         lugar
incerto,         da         data         da         publicação         da         notificação,
incluindo         o         dia         do         começo         e         incluindo         o         do
vencimento.

(D) Em         qualquer         fase         do         processo,         não         sendo
encontrado         o         autuado         ou         seu         representante         legal,         ou
no         caso         de         recusa         do         recebimento         de         notificação         ou
do         auto         de         infração,         o         extrato         destes         atos
processuais         será         divulgado         em         publicação         do         CREA,
ou         em         jornal         de         circulação         na         jurisdição,         ou         no         Diário
Oficial         do         Estado         ou         em         outro         meio         que         amplie         as
possibilidades         de         conhecimento         por         parte         do
autuado,         em         linguagem         que         não         fira         os         preceitos
constitucionais         de         inviolabilidade         da         sua         intimidade,
da         honra,         da         vida         privada         e         da         imagem.

(E) Prescreve         em         vinte         anos         a         ação         punitiva         do         Sistema
Confea/CREA         no         exercício         do         poder         de         polícia,         em
processos         administrativos         que         objetivem         apurar
infração         à         legislação         em         vigor,         contados         da         data         de
prática         do         ato         ou,         no         caso         de         infração         permanente         ou
continuada,         do         dia         em         que         tiver         cessado.

Questão 42
(Correta: C)

De         acordo         com         a         Resolução         nº.         1.121,         de         13         de
dezembro         de         2019         dispõe         sobre         o         registro         de         pessoas
jurídicas         nos         Conselhos         Regionais         de         Engenharia         e
Agronomia         e         dá         outras         providências,         assinale         a
alternativa         CORRETA.

(A) Cada         pessoa         jurídica         terá         pelo         menos         dois
responsáveis         técnicos.

(B) A         pessoa         jurídica         registrada         que         pretenda         executar
atividade         na         circunscrição         de         outro         CREA         fica
desobrigada         a         visar         previamente         o         seu         registro         no
CREA         dessa         circunscrição.

(C) As         pessoas         jurídicas         registradas         em         conformidade
com         o         que         preceitua         a         presente         resolução         são
obrigadas         ao         pagamento         de         uma         anuidade         ao         CREA
da         circunscrição         a         qual         pertencerem,         conforme
resolução         específica.
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(D) O         registro         deve         ser         requerido         por         representante         legal
da         pessoa         física.

(E) O         profissional         não         poderá         ser         responsável         técnico
por         mais         de         uma         pessoa         jurídica.

Questão 43
(Correta: E)

De         acordo         com         a         Resolução         nº         1.025,         de         30         de         outubro
de         2009,         que         dispõe         sobre         a         Anotação         de
Responsabilidade         Técnica         e         o         Acervo         Técnico
Profissional,         e         dá         outras         providências,         assinale         a
alternativa         CORRETA.

(A) A         baixa         da         ART         exime         o         profissional         ou         a         pessoa
jurídica         contratada         das         responsabilidades
administrativa,         civil         ou         penal,         conforme         o         caso.

(B) O         cancelamento         da         ART         deve         ser         requerido         ao
Confea         pelo         profissional,         pela         pessoa         jurídica
contratada         ou         pelo         contratante,         e         ser         instruído         com         o
motivo         da         solicitação.

(C) É         admitido         ao         profissional         com         o         registro         cancelado,
suspenso         ou         interrompido         registrar         ART.

(D) O         término         da         atividade         técnica         desenvolvida         não
obriga         à         baixa         da         ART         de         execução         de         obra,
prestação         de         serviço         ou         desempenho         de         cargo         ou
função.

(E) O         responsável         técnico         deverá         manter         uma         via         da
ART         no         local         da         obra         ou         serviço.

Questão 44
(Correta: B)

Considere         as         afirmativas         relacionadas         a         Lei         n.º
6.496/1977,         que         institui         a         Anotação         de         Responsabilidade
Técnica         na         prestação         de         serviços         de         Engenharia,         de
Arquitetura         e         Agronomia;         autoriza         a         criação,         pelo
Conselho         Federal         de         Engenharia,         Arquitetura         e
Agronomia         -         CONFEA,         de         uma         Mútua         de         Assistência
Profissional;         e         dá         outras         providências.         Registre         V,         para
verdadeiras,         e         F,         para         falsas:

(__)A         inscrição         na         Mútua         é         pessoal         e         independente         de
inscrição         profissional         e         os         benefícios         só         poderão         ser
pagos         após         decorrido         1         (um)         ano         do         pagamento         da
primeira         contribuição.

(__)A         inscrição         do         profissional         na         Mútua         dar-se-á         com         o
pagamento         da         primeira         contribuição,         quando         será
preenchida         pelo         profissional         sua         ficha         de         Cadastro         Geral,
e         atualizada         nos         pagamentos         subseqüentes,         nos         moldes
a         serem         estabelecidos         por         Resolução         do         CONFEA.

(__)De         toda         e         qualquer         decisão         do         CONFEA         referente         à
organização,         administração         e         fiscalização         da         Mútua         não
caberá         recurso,         com         efeito         suspensivo,         ao         Ministro         do
Trabalho.

Assinale         a         alternativa         com         a         sequência         correta:

(A) V,         F,         F.

(B) V,         V,         F.

(C) F,         F,         V.

(D) V,         F,         V.

(E) F,         V,         F.

Questão 45
(Correta: C)

De         acordo         com         a         Lei         nº         5.194/66,         que         regula         o         exercício
das         profissões         de         Engenheiro         e         Engenheiro-Agrônomo,
e         dá         outras         providências,         analise         as         assertivas         e
identifique         as         corretas.

Exerce         ilegalmente         a         profissão         de         engenheiro,         arquiteto
ou         engenheiro-agrônomo:

I.A         pessoa         física         ou         jurídica         que         realizar         atos         ou         prestar
serviços         público         ou         privado         reservados         aos         profissionais
de         que         trata         esta         lei         e         que         não         possua         registro         nos
Conselhos         Regionais.

II.O         profissional         que         se         incumbir         de         atividades
consuetudinária         às         atribuições         discriminadas         em         seu
registro.

III.O         profissional         que         emprestar         seu         nome         a         pessoas,
firmas,         organizações         ou         empresas         executoras         de         obras         e
serviços         sem         sua         real         participação         nos         trabalhos         delas.

IV.O         profissional         que,         regular         de         seu         exercício,         continue
em         atividade.

É         CORRETO         o         que         se         afirma         em:

(A) I,         apenas.

(B) II,         apenas.

(C) I         e         III,         apenas.

(D) I,         II         e         III,         apenas.

(E) III,         apenas.

Questão 46
(Correta: B)

De         acordo         com         a         Lei         nº         5.194/66,         que         regula         o         exercício
das         profissões         de         Engenheiro         e         Engenheiro-Agrônomo,
e         dá         outras         providências,         assinale         a         alternativa
CORRETA.

(A) Enquanto         durar         a         execução         de         obras,         instalações         e
serviços         de         qualquer         natureza,         é         facultativa         a
colocação         e         manutenção         de         placas         visíveis         e         legíveis
ao         público,         contendo         o         nome         do         autor         e         co-autores
do         projeto,         em         todos         os         seus         aspectos         técnicos         e
artísticos,         assim         como         os         dos         responsáveis         pela
execução         dos         trabalhos.

(B) Os         estudos,         plantas,         projetos,         laudos         e         qualquer
outro         trabalho         de         engenharia,         de         arquitetura         e         de
agronomia,         quer         público,         quer         particular,         somente
poderão         ser         submetidos         ao         julgamento         das
autoridades         competentes         e         só         terão         valor         jurídico
quando         seus         autores         forem         profissionais         habilitados
de         acordo         com         esta         lei.
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(C) Os         direitos         de         autoria         de         um         plano         ou         projeto         de
engenharia,         arquitetura         ou         agronomia,         respeitadas         as
relações         contratuais         expressas         entre         o         autor         e         outros
interessados,         são         do         profissional         que         os         assinar.

(D) São         admitidos         os         contratos         referentes         a         qualquer
ramo         da         engenharia,         arquitetura         ou         da         agronomia,
inclusive         a         elaboração         de         projeto,         direção         ou
execução         de         obras,         quando         firmados         por         entidade
pública         ou         particular         com         pessoa         física         ou         jurídica
não         legalmente         habilitada         a         praticar         a         atividade         nos
termos         desta         lei.

(E) As         alterações         do         projeto         ou         plano         original         poderão
ser         feitas         por         profissional         diverso         que         o         tenha
elaborado.

Questão 47
(Correta: A)

De         acordo         com         a         Resolução         CONFEA         nº         1090         de
03/05/2017,         que         dispõe         sobre         o         cancelamento         de
registro         profissional         por         má         conduta         pública,         escândalo
ou         crime         infamante,         associe         a         segunda         coluna         de         acordo
com         a         primeira,         que         relaciona         o         termo         com         o         conceito:

Primeira         coluna:         termo

1.Imperícia.

2.Imprudência.

3.Negligência.

Segunda         coluna:         conceito

(__)A         atuação         omissa         do         profissional         ou         a         falta         de
observação         do         seu         dever,         principalmente         aquela         relativa
à         não         participação         efetiva         na         autoria         do         projeto         ou         na
execução         do         empreendimento.

(__)A         atuação         do         profissional         que         se         incumbe         de
atividades         para         as         quais         não         possua         conhecimento
técnico         suficiente,         mesmo         tendo         legalmente         essas
atribuições.

(__)A         atuação         do         profissional         que,         mesmo         podendo
prever         consequências         negativas,         pratica         ato         sem
considerar         o         que         acredita         ser         fonte         de         erro.

Assinale         a         alternativa         apresenta         a         correta         associação
entre         as         colunas:

(A) 3,         1,         2.

(B) 3,         2,         1.

(C) 2,         1,         3.

(D) 1,         2,         3.

(E) 2,         3,         1.

Questão 48
(Correta: A)

De         acordo         com         a         Lei         nº         9.784,         de         29         de         janeiro         de         1999,
que         regula         o         processo         administrativo         no         âmbito         da
Administração         Pública         Federal,         assinale         a         alternativa
CORRETA.

(A) Quando         a         matéria         do         processo         envolver         assunto         de
interesse         geral,         o         órgão         competente         poderá,
mediante         despacho         motivado,         abrir         período         de
consulta         pública         para         manifestação         de         terceiros,
antes         da         decisão         do         pedido,         se         não         houver         prejuízo
para         a         parte         interessada.

(B) São         admissíveis         no         processo         administrativo         as
provas         obtidas         por         meios         ilícitos.

(C) A         Administração         tem         a         discricionariedade         de
explicitamente         emitir         decisão         nos         processos
administrativos         e         sobre         solicitações         ou         reclamações,
em         matéria         de         sua         competência.

(D) Na         solução         de         vários         assuntos         da         mesma         natureza,
não         pode         ser         utilizado         meio         mecânico         que         reproduza
os         fundamentos         das         decisões,         mesmo         que         não
prejudique         direito         ou         garantia         dos         interessados.

(E) Os         órgãos         e         entidades         administrativas,         em         matéria
relevante,         não         poderão         estabelecer         outros         meios         de
participação         de         administrados,         diretamente         ou         por
meio         de         organizações         e         associações         legalmente
reconhecidas.

Questão 49
(Correta: B)

De         acordo         com         a         Lei         nº         5.194/66,         que         regula         o         exercício
das         profissões         de         Engenheiro         e         Engenheiro-Agrônomo,
e         dá         outras         providências,         analise         as         assertivas         e
identifique         as         corretas:

São         atribuições         dos         Conselhos         Regionais:

I.Elaborar         e         alterar         seu         regimento         interno,         submetendo-o
à         homologação         do         Conselho         Federal.

II.Examinar         e         decidir         em         última         instância         os         assuntos
relativos         no         exercício         das         profissões         de         engenharia,
arquitetura         e         agronomia,         podendo         anular         qualquer         ato
que         não         estiver         de         acordo         com         a         presente         Lei.

III.Criar         as         Câmaras         Especializadas         atendendo         às
condições         de         maior         eficiência         da         fiscalização
estabelecida         na         presente         Lei.

IV.Organizar         o         sistema         de         fiscalização         do         exercício         das
profissões         reguladas         pela         presente         Lei.

É         CORRETO         o         que         se         afirma         em:

(A) III,         apenas.

(B) I,         III         e         IV.

(C) I,         apenas.

(D) I         e         II,         apenas.

(E) II,         apenas.

Questão 50
(Correta: C)

De         acordo         com         a         Resolução         nº         1.066,         de         25         de         setembro
de         2015,         que         fixa         os         critérios         para         cobrança         das
anuidades,         serviços         e         multas         a         serem         pagos         pelas
pessoas         físicas         e         jurídicas         registradas         no         Sistema
Confea/CREA,         e         dá         outras         providências,         analise         as
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assertivas         e         identifique         as         corretas:

I.A         anuidade         da         pessoa         jurídica         que         possuir         filial,
agência,         sucursal,         escritório         de         representação         em
circunscrição         diferente         daquela         onde         se         localiza         sua
matriz         corresponderá         à         metade         do         valor         previsto         para         a
matriz,         desde         que         não         possua         capital         social         destacado.

II.No         caso         de         a         pessoa         jurídica         possuir         capital         social
destacado,         a         anuidade         corresponderá         ao         valor         integral
relativo         a         esse         capital.

III.Poderá         ser         cobrada         anuidade         de         consórcio         ou
sociedade         sem         personalidade         jurídica.

É         CORRETO         o         que         se         afirma         em:

(A) II,         apenas.

(B) I         e         III,         apenas.

(C) I         e         II,         apenas.

(D) III,         apenas.

(E) I,         apenas.
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ESTUDO DE CASO  
 

 

LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES ABAIXO: 

 

Conforme estabelecido em Edital, a prova discursiva consistirá de um estudo de caso, da redação de texto 

dissertativo, no mínimo, 15 (quinze linhas), e no máximo, 25 (vinte e cinco) linhas, com base em tema formulado 

pela Banca Examinadora conforme estabelecido no conteúdo programático, ambos sem contar o título. 

 

Conforme previsto no edital de abertura, será atribuída nota ZERO à redação que: 

a) não observar as orientações presentes no caderno de questões;  

b) com quantidade de linhas inferior ao mínimo solicitado;  

c) contiver assinatura, rubrica e/ou qualquer palavra e/ou marca que identifique o candidato;  

d) apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou 

em versos);  

e) estiver em branco;  

f) fugir, integralmente, à tipologia textual de texto solicitada e/ou ao tema proposto;  

g) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato;  

h) for escrita a lápis, em parte ou em sua totalidade;  

i) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível;  

j) apresentar texto escrito com expressões injuriantes, discriminatórias e/ou abusivas.  

 

Observe, ainda: 

 

1. O rascunho da prova discursiva deverá ser feito no espaço apropriado. Seu preenchimento é facultativo, sendo 

assim, NÃO será avaliado; 

2. O candidato NÃO poderá efetuar consulta a quaisquer fontes ou meios de consulta; 

3. A prova discursiva deverá ser redigida de forma clara e sem rasuras pelo próprio candidato, à mão, em letra 

legível, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta de material transparente; 

4. A prova discursiva NÃO deverá apresentar cópia de questões da prova ou dos textos motivadores; 

5. Ao concluir a prova, entregue ao fiscal de sala o cartão de respostas; 

6. A Folha de Respostas Definitivas conterá um cartão numerado e destacável. Este cartão numerado será 

destacado pelo fiscal, conforme demarcação, e entregue ao candidato. 
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PROPOSTA: 

 

A Prefeitura de uma cidade de médio porte, localizada no interior do Estado, lançou um edital para contratação de 

uma empresa para prestação de serviços de limpeza urbana. O contrato teria a duração de dois anos e o valor 

estimado era de R$ 10 milhões. A licitação foi realizada de acordo com a Lei nº 14.133/2021, que estabelece as 

normas gerais para as licitações e contratos administrativos no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios. 

O edital previa a modalidade de licitação e que a fase de habilitação ocorreria após a fase de julgamento das 

propostas. O edital também dispunha expressamente que a inabilitação sumária dos licitantes era vedada. 

Cinco empresas se inscreveram para participar da licitação e enviaram suas propostas. Após a análise das 

propostas, a empresa A foi classificada em primeiro lugar, com o menor preço ofertado.  

Durante a fase de habilitação, a comissão de licitação verificou a documentação enviada pelas empresas e 

constatou que a empresa A não havia apresentado documentação necessária junto à Receita Federal. Por esse 

motivo, a comissão de licitação inabilitou sumariamente a empresa A no certame. 

No entanto, a empresa A alega que a documentação foi enviada dentro do prazo estabelecido pelo edital e que 

houve um erro na verificação da documentação pela comissão de licitação. Ela afirma que possui o comprovante 

de envio do certificado de regularidade fiscal e que pode apresentá-lo à comissão de licitação. 

 

Em conformidade com a Lei nº 14.133 de 2021, que regula as licitações e contratos administrativos, elabore um 

texto dissertativo, demonstrando domínio dos aspectos técnicos, formais e textuais, respondendo aos seguintes 

questionamentos. 

 

1. A que se destina a fase de habilitação? Cite ao menos 02 (duas) das divisões da fase de habilitação. 

2. Se inabilitada, conforme Lei nº 14.133 de 2021, a empresa terá direito a recurso administrativo? Explique. 

3. A decisão da comissão de licitação em inabilitar a empresa foi adequada? Com base em qual princípio? 

Explique. 
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